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  À memória de Marialice M. Foracchi.


  Na discussão entre Roma e Bizâncio 
sobre a procissão do Espírito Santo, seria ridículo buscar na estrutura da Europa Oriental a afirmação de que o Espírito Santo decorre apenas do Pai, e na do Ocidente a afirmação de que ele decorre do Pai e do Filho.


  A. GRAMSCI
Concepção Dialética da História, p. 119.


  A Força do Sentido, Novamente


  A Força do Sentido, de Sergio Miceli, tem duas vidas. E não poderia ter outro título nesta segunda existência, afinal, dar sentido ou simbolizar as coisas que se apresentam a nós, seja uma cadeira ou um livro, significa em alguma instância nomeá-las. A sociologia contribui no debate ao mostrar que a sociedade é parte fundamental do processo de aprender a usar as palavras, comungando os sentidos atribuídos a elas. No limite, é a sociedade quem facilita a classificação e organização dos símbolos, espelhando neles a própria morfologia social vigente, e inculcando nas pessoas um jeito de ser comum naquele grupo. Assim, se é que o sentido tem uma força, certamente ela tem bases materiais e simbólicas bem fundadas na própria sociedade. O livro a seguir oferece os primeiros passos para quem deseja encarar esse desafio fundamental da sociologia da cultura.


  Primeira vida


  Na primeira das vidas desta obra, ainda nos anos 1970, Miceli propôs à editora Perspectiva que publicasse um conjunto de artigos de Pierre Bourdieu, e a organização dos artigos compunha um estudo profundo sobre uma economia do mundo simbólico. Foi assim que o texto nasceu, como a introdução da coletânea A Economia das Trocas Simbólicas, publicada em 1974.


  Miceli traduziu e agrupou o pensamento de Bourdieu sobre os efeitos do mundo simbólico na organização social em suas múltiplas esferas. De fato, o livro de 1974 é fundamental para quem deseja conhecer o papel das representações coletivas, da religião, dos bens simbólicos, das trocas, dos habitus de classe, no limite, da própria ideologia e da cultura como objetos sociológicos.


  Bourdieu propôs um capital de tipo simbólico, uma força oriunda da sociedade capaz de gerar uma espécie de capital que se acumula da interação social, que produz um lucro mais ligado aos afetos e ao mundo do simbólico, diferente daquele associado ao dinheiro em si. Visto amiúde, seja na igreja, na escola ou no teatro, as pessoas estão sempre sob o efeito do mundo econômico e também do simbólico, ao mesmo tempo.


  Em sua primeira vida, “A Força do Sentido” cumpriu a missão de mostrar os passos do professor francês em diálogo com os sociólogos clássicos a fim de entregar ao leitor da coletânea as premissas que fundamentaram o pensamento de Bourdieu sobre o mercado simbólico. Ao reler as influências de Emile Durkheim, Marcel Mauss, Karl Marx e Max Weber no léxico bourdiesiano, o livro deixa claro para o leitor iniciante em sociologia que, para além das reflexões mais ajustadas ao pensamento economicista, Pierre Bourdieu criou um método que permitiu entender que o sentido atribuído às coisas é gestado na própria sociedade. E a “mágica” acontece a partir de uma espécie de economia das trocas simbólicas, da troca das próprias palavras ditas, ou melhor, do sentido delas.


  Segunda vida


  Agora, o texto ganha uma segunda vida, renascendo como livro. Na medida em que os estudos sobre o assunto avançaram no tempo, a aula de Miceli sobre Bourdieu consagrou-se como análise profícua em torno do mundo simbólico. A importância desta segunda vida é a capacidade de Miceli para introduzir o leitor nas primeiras questões de uma sociologia dos sistemas simbólicos. Ora, desde o seu início a sociologia dedicou-se aos estudos acerca da divisão do trabalho, quase sempre destacando o seu sentido econômico.


  Miceli oferece uma aula sobre como Bourdieu apresentou a existência de uma divisão do trabalho do simbólico. E ao fazê-lo, propôs à sociologia da cultura questões cruciais, por exemplo: como opera essa divisão do trabalho simbólico? Quais são seus efeitos na vida social? Como introdução a esse desafio de Bourdieu, A Força do Sentido cumpre o papel de explicar os caminhos para observar o mundo do simbólico a partir das condições e relações sociais que o gesta.


  Ao retomar a importância da escola francesa, principalmente Durkheim, Mauss e Levi-Straus, no pensamento de Bourdieu, Miceli mostra que a noção de fato social deve ser vista como coisa e como representação. Ou seja, os próprios bens simbólicos permitiriam uma teoria capaz de revelar as condições materiais e institucionais que presidem a criação e transformação dos aparelhos de produção simbólica, de ecoar ideológico. Assim, as representações coletivas, organizadas pelos sistemas de classificação, podem ser entendidas como possuidoras de uma existência material traduzidas em atos e práticas cotidianas.


  Miceli lembra que até mesmo o ato de dar nome às coisas é um ato mágico, e a fala é um elemento central para se pensar o mundo simbólico. Ele explica que a língua aparece como forma objetiva no mundo, que os símbolos representados por ela criam alegorias, mitos e a própria religião. Mostra ainda que os signos não são isolados, eles mantêm relação entre si, e têm funções práticas como a comunicação, o conhecimento, as políticas e nas formações econômicas. Os símbolos são aquilo que a cultura produz e inculca nas pessoas.


  A ideia de inculcar é interessante, pois pressupõe que algo é colocado de fora do indivíduo para dentro dele. Esse problema sociológico não passa batido por Miceli, que dedica boas páginas desta obra para esclarecer o debate do ponto de vista bourdiesiano. É notável a facilidade de Miceli para deixar clara a ideia de que os capitais específicos são os próprios aprendizados e jeitos de ser, Habitus, que são inculcados desde as primeiras fases da vida social. Vale lembrar que até mesmo costumes primários são ensinados de uma pessoa para a outra, por exemplo: como escovar os dentes, quanto e como dormir, o que comer ou não comer etc.


  Miceli explica que é justamente de Marx que Bourdieu entende o debate sobre o habitus, afinal, se aprendemos os sentidos das coisas na sociedade, esse sentido sempre vem carregado de poder. Muitas das ideias dominantes servem para fortalecer a si mesmas, ou seja, estão sempre carregadas dos costumes da classe daqueles que dominam os aparelhos de produção e difusão do sistema simbólico, como a Igreja ou a televisão. Ainda por meio das análises críticas de Marx, Bourdieu chega na separação final entre mercado material e mercado simbólico, entre trabalho material e trabalho simbólico, entre lucro econômico e lucro simbólico, entre empresário econômico e empresário de bens de salvação, entre capital econômico e capital simbólico.


  Da inspiração weberiana, a aula de Miceli explicita o papel dos aparelhos de produção ideológica – ou seja, há junto com a dominação econômica, uma dominação ideológica, a luta que desenvolve entre os diversos grupos sociais assume o caráter de um conflito entre valores que se materializam através de um estilo de vida baseado na usurpação do prestigio e na dominação. Uma espécie de poder que se exerce por intermédio de instituições que dividem entre si o trabalho de dominação simbólica.


  Por uma Sociologia dos Sistemas Simbólicos


  Por fim, é importante escolher algumas palavras que dão sentido ao papel de Sergio Miceli na sociologia brasileira. Com uma carreira muito extensa, é considerado uma referência na difusão do pensamento de Pierre Bourdieu no Brasil. E para além dos incontáveis alunos, orientações e bancas, dedicou a vida à sociologia da cultura, abrindo as portas dos estudos relacionados aos microcosmos da vida social, dos efeitos do mundo simbólico vistos amiúde, no cotidiano das pessoas. Vale lembrar que um de seus primeiros trabalhos observou a apresentadora Hebe Camargo e a televisão brasileira no livro A Noite da Madrinha, também publicado pela Perspectiva.


  Talvez, o ponto de Miceli seja mostrar que, depois de Bourdieu, ficou mais claro o fato de que a sociologia oferece um novo arcabouço teórico e metodológico para posicionar cada pessoa a partir do um conjunto particular de atributos, ou melhor, de capitais de diferentes espécies que elas têm disponíveis no jogo da vida social. Assim, os primeiros passos e primeiros autores para a construção desse universo simbólico, entendendo-o como coisa e representação, estão colocados neste pequeno livro. Ele é, no limite, uma pequena aula de abertura de um curso de sociologia dos sistemas simbólicos.


  Sergio Eduardo Sampaio Silva[1]


  Introdução


  Nos últimos anos, o estudo da “ideologia” e da “cultura” passou a constituir um dos objetos cruciais das ciências humanas.


  Um bom indicador da nova maré são as inúmeras correntes teóricas e métodos de análise recentemente surgidos tanto na Europa como nos Estados Unidos, abrangendo desde a “etnociência”, a “etnometodologia”, o “interacionismo simbólico”, até a releitura das obras de Gramsci, a corrente althusseriana, a sociologia semiológica de Verón e a sociologia dos sistemas simbólicos de Bourdieu[2]. Por outro lado, a releitura dos clássicos elegeu a problemática da ideologia como preocupação central. Por detrás de tais denominações está em jogo o saldo a ser extraído das contribuições dos fundadores e, ao mesmo tempo, o confronto entre diferentes concepções da realidade social no que se refere à questão do simbolismo reposta pela análise estrutural e pela influência crescente dos modelos linguísticos e semiológicos. Se a revisão estruturalista do marxismo levada a cabo pelos althusserianos tomou o historicismo para carniça, é fácil rastrear a presença de uma orientação fenomenológica subjacente a muitos trabalhos produzidos na área nos Estados Unidos.


  Vários autores já afirmaram que a importância e a eficácia de uma teoria científica dependem de sua capacidade para fixar os elementos constantes, deixando de lado a variedade da aparência. Não pelo enlevo com o que há de constante, mas como passo necessário de um projeto que almeja transformar o existente. Mesmo que isso não se aplique à obra de Pierre Bourdieu, crítico arguto do que denomina a “tentação profética” em que podem incorrer os cientistas humanos, é por essa razão que sua leitura nos parece relevante[3].


  Bourdieu distingue duas posturas principais dentre as orientações que lidam com sistemas de fatos e de representações comumente recobertos pelo conceito mais abrangente de cultura[4]. De um lado, a problemática kantiana, com herdeiros em Cassirer, Sapir, inclusive Durkheim e Lévi-Strauss, considera a cultura – e por extensão todos os sistemas simbólicos, como a arte, o mito, a linguagem etc. – em sua qualidade de instrumento de comunicação e conhecimento responsável pela forma nodal de consenso, o acordo quanto ao significado dos signos e quanto ao significado do mundo. De outro, tende-se a considerar a cultura e os sistemas simbólicos em geral como um instrumento de poder, isto é, de legitimação da ordem vigente. Refere-se, nesse caso, à tradição marxista e à contribuição de Max Weber que, a despeito dessa aproximação, acham-se separados por outros tantos motivos.


  A limitação mais grave da primeira tendência reside no fato de privilegiar a cultura como estrutura estruturada em lugar de enxergá-la enquanto estrutura estruturante, relegando, portanto, as funções econômicas e políticas dos sistemas simbólicos e enfatizando a análise interna dos bens e mensagens de natureza simbólica. Por esse motivo, não consegue deixar de ser uma teoria da integração lógica e social de “representações coletivas”, cujo paradigma é a obra de Durkheim. Embora no caso da etnometodologia o acesso à construção social da realidade se faça por meio do conjunto de representações tal como se manifestam na consciência do agente[5] – o que contradiz em pontos cruciais algumas das exigências estruturalistas –, a intenção consiste em levar às últimas consequências o desafio de Lévi-Strauss, no sentido de explorar a dimensão simbólica do social tida como a única em condições de incorporar todos os níveis da realidade. A tradição materialista, por sua vez, salienta o caráter alegórico dos sistemas simbólicos numa tentativa de apreender tanto seu caráter organizacional próprio – o núcleo do projeto weberiano – como as determinações que sofrem por parte das condições de existência econômica e política, e a contribuição singular que tais sistemas trazem à reprodução e transformação da estrutura social.


  Se, por um lado, Bourdieu reconhece a contribuição decisiva da ciência estruturalista por haver propiciado os instrumentos teóricos e metodológicos aptos a desvendar a lógica imanente de um bem simbólico, por outro, critica a semiologia, por aplicar a qualquer objeto a teoria do consenso imbricada no primado conferido à questão do sentido.


  Pelo fato de a ciência objetivista – com paradigma recente na hermenêutica estruturalista – assumir um ponto de vista absoluto sem se ater em regra aos esquadros que provêm do observado e/ou do observador, ela acredita na ilusão da ciência como “uma espécie de espectador divino”. Assim, Saussure entende a língua “como objeto autônomo e irredutível às suas atualizações, quer dizer, aos atos de fala que torna possíveis”[6], ou seja, constitui a língua em termos de um sistema de relações objetivas irredutível tanto às práticas pelas quais se realiza e se manifesta como às intenções dos sujeitos e à consciência que podem tomar de suas injunções e de sua lógica. Logo, compreende-se as razões que levam a tratar “as práticas ou as obras enquanto fatos simbólicos que é preciso decifrar, ou melhor, a preferência em tratá-las enquanto obras prontas e não enquanto práticas”. Nas palavras de Bourdieu, muito embora a falta cometida no plano da fala revele de imediato a língua como a norma objetiva, convém lembrar que “a fala aparece como a condição da língua, tanto do ponto de vista individual como do ponto de vista coletivo, uma vez que a língua não pode ser aprendida fora da fala, e porque sua aprendizagem se realiza através da fala”, origem das inovações e transformações pelas quais passa a língua[7].


  Eis o perigo, a um passo da óptica a privilegiar as condições lógicas do deciframento no qual a língua aparece como a condição de inteligibilidade da fala, a mesma perspectiva a priorizar as relações que os signos mantêm entre si – sua estrutura – em detrimento de suas funções práticas que devem abranger tanto as funções de comunicação e/ou de conhecimento como as funções políticas e econômicas. Todavia, a consequência danosa da postura reside nos riscos de etnocentrismo a rondar o observador. Sendo a língua a condição primeira do discurso, dando conta tanto da produção como das possibilidades abertas ao deciframento, pressupõe, em regra, a coincidência total entre a competência mobilizada pelo agente no discurso e na prática e a competência exigida do observador na apreensão do discurso e da prática. Como tal paralelismo não ocorre na maioria dos casos, sucede algum “erro quanto ao crivo” que o observador adota ao decifrar o discurso ou a prática. Eis a razão pela qual Bourdieu prefere privilegiar as funções sociais cumpridas pelos sistemas simbólicos, as quais tendem, no limite, a se transformar em funções políticas na medida em que a função lógica de ordenação do mundo subordina-se às funções socialmente diferenciadas de diferenciação social e de legitimação das diferenças.
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